
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.753 - RS (2014/0015990-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO 

ALEGRE SINDILOJAS 
ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. REGIME DE RECOLHIMENTO DENOMINADO SIMPLES. 
ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO PELA LEI 11.941/2009. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PORTARIA 6/2009. LEGALIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as Leis 
10.522/2002 e 11.941/2009 não permitem o parcelamento de débitos 
apurados sob o regime de recolhimento denominado SIMPLES, seja o 
Federal, anteriormente regulado pela Lei 9.317/1996, a qual 
expressamente vedava a concessão do benefício; seja o nacional, que 
substituiu o anterior, regulado pela LC 123/2006, a qual abrange tanto 
tributos federais quanto outros não alcançados pelos referidos 
parcelamentos. Precedentes: AgInt no RESP 1.640.194/RS, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 8/5/2017; AgRg no REsp 
1.565.979/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23/5/2016; AgRg no REsp 1.323.824/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 18/8/2014; e REsp 1.317.736/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/6/2012.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0015990-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.431.753 / RS

Números Origem:  200904000369370  200971000274065  50061658320114047100  RS-200971000274065  
RS-50061658320114047100  TRF4-200904000369370

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO ALEGRE 
SINDILOJAS 

ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - PAES/Parcelamento Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO ALEGRE 
SINDILOJAS 

ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.753 - RS (2014/0015990-4)
  

AGRAVANTE : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO 
ALEGRE SINDILOJAS 

ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Sindicato dos Lojistas do Comércio de Porto Alegre Sindilojas, contra 

decisão monocrática de e-STJ, fls. 289/292, que negou provimento ao recurso 

especial.

Pretende a parte agravante, em suma, demonstrar a possibilidade de 

inclusão dos débitos federais no parcelamento tributário regido pela Lei n. 

11.941/2009.

Sustenta que os precedentes mencionados na decisão combatida não se 

amoldam à espécie, pois o que a recorrente pretende é a inclusão dos tributos federais 

no parcelamento, enquanto que os acórdãos indicados pelo relator se relacionam com 

a impossibilidade de se incluir tributos estaduais e municipais pelo fato de inexistir lei 

complementar que assim determine.

Defende, de outra parte, que a Portaria n. 6/2009 afrontou o princípio da 

legalidade, na medida em que teria ultrapassado o conteúdo previsto na lei que regula 

o parcelamento tributário.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.753 - RS (2014/0015990-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Conforme salientado na decisão agravada, as Turmas que compõem a 

Seção de Direito Público, em casos similares, firmaram a compreensão de que a 

Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 6/2009, que vedou a inclusão dos optantes pelo 

Simples Nacional no parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009, é legal.

A propósito, a Segunda Turma, ao julgar o REsp 1.317.736/RS, de 

relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, consignou que: 

[...] apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos que 
englobam tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146 
da Constituição Federal. Assim, em não havendo a referida lei, não há 
como autorizar a inclusão dos optantes pelo Simples Nacional no referido 
parcelamento. 

A ementa do referido julgado é a seguinte: 

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELAS LEIS 10.522/2002 
E 11.941/2009. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL. 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE LEI 
COMPLEMENTAR CONCESSIVA. 
1. Não se conhece da tese de violação do art. 17, V, da LC n. 123/2006, 
uma vez que o acórdão recorrido decidiu a questão com base em 
argumentos constitucionais, ao concluir pela inexistência de 
inconstitucionalidade do referido dispositivo legal, o qual condiciona a 
manutenção das empresas optantes pelo Simples Nacional à 
regularidade fiscal. 
2. Discute-se nos autos sobre a possibilidade das empresas optantes 
pelo Simples Nacional aderirem ao parcelamento instituído pela Lei n. 
10.522/2002. 3. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 06/2009, a qual vedou a inclusão das 
empresas optantes pelo Simples Nacional no parcelamento previsto na 
Lei n. 11.941/2009, por entender que apenas Lei Complementar pode criar 
parcelamento de débitos que englobam tributos de outros entes da 
federação, nos termos do art. 146 da Constituição Federal. Assim, em 
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não havendo a referida lei, não há como autorizar a inclusão dos optantes 
pelo Simples Nacional no referido parcelamento. Entendimento aplicável 
também ao parcelamento instituído pela Lei n. 10.522/2002. Precedente: 
REsp 1.236.488/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
3.5.2011. 
4. Ademais, segundo disposto no art. 155-A do CTN, "o parcelamento 
será concedido na forma e condição estabelecida em lei específica". 
Portanto, não sendo os débitos do Simples Nacional contemplados pela 
lei instituidora do parcelamento, não há falar em ilegalidade da Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n. 06/2009. 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido 
(REsp 1.317.736/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2012)

No mesmo sentido, precedente da Primeira Turma, nos termos da 

seguinte ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OFENSA À PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 13/14. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. EMPRESAS OPTANTES PELO 
SIMPLES NACIONAL E FEDERAL. PARCELAMENTOS INSTITUÍDOS 
PELAS LEIS N. 10.522/2002 E 11.941/2009. ADESÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
[...]
V - Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual é vedado 
às empresas optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem aos 
parcelamentos instituídos pelas Leis n. 10.522/02 e 11.941/09, porquanto 
apenas lei complementar poderia criar parcelamento de débitos que 
englobam tributos de outros entes da federação, a teor do disposto no art. 
146 da Constituição da República. 
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RESP 1.640.194/RS, Rel. MINISTRA REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 8/5/2017)

Como se percebe, o acórdão recorrido não merece reparos por 

encontrar-se em sintonia com a orientação desta Corte Superior acerca da mesma 
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questão jurídica.

Registre-se, por fim, que "a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 

que as leis 10.522/2002 e 11.941/2009 não permitem o parcelamento de débitos 

apurados sob o regime de recolhimento denominado SIMPLES, seja o Federal, 

anteriormente regulado pela Lei 9.317/1996, a qual expressamente vedava a 

concessão do benefício; seja o nacional, que substituiu o anterior, regulado pela LC 

123/2006, a qual abrange tanto tributos federais quanto outros não alcançados pelos 

referidos parcelamentos" (AgRg no REsp 1.565.979/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2016). A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. REGIME DE RECOLHIMENTO DENOMINADO 
SIMPLES. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO PELA LEI 
11.941/2009. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as leis 
10.522/2002 e 11.941/09 não permitem o parcelamento de débitos 
apurados sob o regime de recolhimento denominado SIMPLES, seja o 
Federal, anteriormente regulado pela Lei 9.317/1996, a qual 
expressamente vedava a concessão do benefício; seja o nacional, que 
substituiu o anterior, regulado pela LC 123/2006, a qual abrange tanto 
tributos federais quanto outros não alcançados pelos referidos 
parcelamentos.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.323.824/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/8/2014, DJe 18/8/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0015990-4 REsp 1.431.753 / RS

Números Origem:  200904000369370  200971000274065  50061658320114047100  RS-200971000274065  
RS-50061658320114047100  TRF4-200904000369370

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO ALEGRE 
SINDILOJAS 

ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - PAES/Parcelamento Especial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS LOJISTAS DO COMÉRCIO DE PORTO ALEGRE 
SINDILOJAS 

ADVOGADO : EDUARDO GOMES PLASTINA E OUTRO(S) - RS048506 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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